
Almeida: Relações comerciais da China com América Latina e UE

O Direito Internacional Econômico é parte integrante do Direito Internacional Público e dedica-se ao 
estudo das relações econômicas e financeiras no plano internacional. Entre elas, o comércio 
internacional e a atração de investimentos constituem-se em duas áreas de grande importância para a 
promoção do desenvolvimento e o crescimento econômico dos países.

No sistema econômico internacional, um conjunto de países, 

desde o início do século 20, apresenta considerável desempenho econômico. Esse grupo de países se 
qualifica como economias emergentes. Apesar do conceito de países emergentes não se constituir 
totalmente delineado, é possível reconhecer que determinados países se encaixam nesse contexto. 
Tratam-se de países com considerável crescimento econômico, que apresentam produto nacional bruto 
per capita médio ou médio-alto, melhoria em indicadores de desenvolvimento humano (como o aumento 
da escolaridade e da expectativa de vida), bem como se caracterizam como economias de 
industrialização recente, datadas a partir da segunda metade do século 20, e com mercados consumidores 
relevantes. 

Outros especialistas reconhecem a existência de determinados grupos de emergentes, como o Bric. Trata-
se de um conceito criado em 2001 por Jim O’Neill, economista-chefe do Goldman Sachs, banco privado 
americano de investimentos internacionais, que afirmou que esses quatro países juntos poderiam superar 
as seis maiores economias ocidentais no mundo, em um período de 30 anos. Em 2010, o grupo aprovou 
a entrada da África do Sul, formando o acrônimo Brics desde então.

No que se refere à relação da China com a América Latina, a China qualifica-se como o maior parceiro 
comercial de vários países latino-americanos. Desde 2009, o Estado chinês é o maior parceiro comercial 
do Brasil, ultrapassando os Estados Unidos, que detinha historicamente a posição de liderança. Segundo 
Barral (2015, p. 1-3), a China é a maior compradora de commodities agrários, minerais e florestais, bem 
como aplica a sua estratégia de encorajamento de companhias chinesas para investir em economias 
emergentes, conhecido pelo nome em inglês: China’s going global strategy.
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A composição das exportações do Brasil para a China é, em sua maioria, de bens primários, realidade 
idêntica aos demais países da América Latina que exportam para o território chinês. Por outro lado, o 
país asiático exporta produtos manufaturados para a América Latina. Em relação a investimentos, o 
Brasil é o principal destino do capital exportado chinês para a América Latina, com destaque para o 
capital oriundo principalmente das estatais chinesas ou de empresas chinesas com controle acionário 
estatal, em um montante aproximado de 93% (Barral, 2015, p. 6). 

Sobre as relações comerciais China e União Europeia (UE), o órgão de estatística da UE publicou 
recentemente, em fevereiro de 2021, que o país chinês ultrapassou os Estados Unidos e tornou-se o 
maior parceiro comercial da UE em 2020. As trocas comerciais entre China e UE corresponderam no 
valor de US$ 709 bilhões, enquanto que as trocas entre os Estados Unidos e UE foram de US$ 671 
bilhões [1].

Além disso, em 30 dezembro de 2020 a União Europeia sinalizou positivamente sobre uma futura 
assinatura do Acordo Compreensivo de Investimentos com a China (EU-China Comprehensive 
Agreement on Investments), demonstrando a possiblidade de incremento de investimentos entre o bloco 
europeu e o país chinês [2].

Aliado ao grande crescimento industrial e de investimentos chineses no mundo, observa-se uma 
mudança de comportamento da política internacional chinesa. A partir da crise financeira de 2008, em 
que as principais economias ocidentais foram diretamente atingidas, os países emergentes, em especial a 
China, ampliaram a sua importância a nível global na coordenação de esforços multilaterais a superar os 
efeitos da crise. A exemplo, a partir de 2009, o G-20 Financeiro tornou-se o principal fórum para 
discussão de medidas de estabilidade financeira e concertação em regras de crescimento econômico 
mundial. O G-20 se qualifica como o conjunto das 19 principais economias, mais a União Europeia, 
representando 90% do PIB mundial e 80% do comércio internacional [3]. A China, portanto, afasta-se de 
um comportamento discreto na política internacional já na década de 2000 e apresenta uma posição mais 
assertiva frente aos Estados Unidos e demais nações ocidentais. Ao mesmo tempo, a China se qualifica 
como um país pertencente ao bloco dos países em desenvolvimento, mesmo apresentando a segunda 
maior economia mundial, atrás somente dos Estados Unidos.

O reconhecimento das estruturas desiguais do Direito Internacional, construídas historicamente de um 
sistema de colonialismo e imperialismo ocidental nos territórios da América Latina, África e Ásia, desde 
o século 15, instiga a atuação das economias emergentes na busca por uma maior representatividade em 
fóruns de decisão internacionais, com o objetivo de evoluir o Direito Internacional para um paradigma 
pós-hegemônico. Esse pensamento se insere na abordagem terceiro mundista do Direito Internacional 
(em inglês, Third World Approach to International Law — Twail).

Além disso, o passado chinês de subjugação imperialista no século 19, de abertura forçada dos seus 
portos, das guerras do ópio e da assinatura dos tratados desiguais de cessão de parte do seu território às 
potências ocidentais, bem como da invasão japonesa na primeira metade do século 20, levou a defesa de 
princípios básicos de manutenção do governo chinês, quais sejam: 1) enfrentamento de desafios internos 
e externos de sobrevivência do seu regime de partido único; 2) desenvolvimento econômico; e 3
) integridade e soberania territorial (Zhao, 2013, p. 101-102). 
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A assertividade da China no plano internacional se vale do seu peso econômico para conquistar maiores 
mercados, ultrapassando a sua abrangência regional no leste e sudeste asiático, e exportando capitais e 
produtos em todas as regiões do mundo, inclusive com forte presença na África e na América Latina e, 
em 2020, se constituindo como o maior parceiro comercial da UE.

A atuação da China enquanto importante parceiro comercial e de investimentos, além de pertencer ao 
bloco dos países emergentes e ao Brics, deve ser compreendido pelo Brasil como uma oportunidade de 
estabelecer novas cooperações em áreas de interesse mútuo, tais como pesquisa, tecnologia e inovação. 
Aliado a isso, ressalta-se a necessidade do Brasil em ser assertivo na busca pela melhoria das trocas 
comerciais, incentivando a exportação de produtos brasileiros de maior valor agregado à China, além de 
ampliar as possibilidades de investimentos em infraestrutura e serviços.
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